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Resumo : O reconhecimento do direito de prioridade à obtenção de títulos de direitos minerários pelo Departamento Nacional da Produção Mineral - DNPM pode envolver subjetividade e, portanto, eivar de erros o título outorgado. Contudo, se tais erros forem cometidos de boa fé e não houver oposição eficaz à outorga do título, durante o período de um ano a contar da sua publicidade no D.O.U., ele se tornará direito adquirido do seu titular, em face da decadência do direito de pleitear a sua nulidade. 
1. A regra geral do direito de prioridade e a sua exceção
O direito de prioridade à obtenção de títulos de direitos minerários, doravante aqui denominado, simplesmente, direito de prioridade, está anunciado no  art. 11, caput e alínea “a”, do Código de Mineração1, em redação dada pela Lei 6.403/19762, nos seguintes termos :
Art. 11 – Serão respeitados na aplicação dos regimes de Autorização, Licenciamento e Concessão:

a) o direito de prioridade à obtenção da autorização de pesquisa ou do registro de licença, atribuído ao interessado cujo requerimento tenha por objeto área considerada livre, para a finalidade pretendida, à data da protocolização do pedido no Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), atendidos os demais requisitos cabíveis, estabelecidos neste Código; (Grifou-se)
 O dispositivo cita apenas os regimes de Autorização, Licenciamento e Concessão, mas, estão também sujeitos à regra geral do direito de prioridade os demais regimes de aproveitamento de substâncias minerais, criados após a edição da Lei que deu redação ao dispositivo. Se assim não fosse, poder-se-ia onerar uma área sob um regime de aproveitamento e a mesma área, sob outro ou outros regimes, transformando o setor minerário num verdadeiro caos. 

Essa regra geral, todavia, não se aplica integralmente ao regime de Licenciamento, na situação a que se refere o inciso III do art. 18 do Código de Mineração1. Neste caso, o direito de prioridade será garantido a partir da data da expedição da licença municipal, desde que o respectivo requerimento de licenciamento seja protocolizado no DNPM até 30 dias após, constituindo-se numa excepcional “reserva” antecipada do direito. Mas, o direito “reservado” será marcado na data da protocolização do citado requerimento no DNPM, seguindo, sob este aspecto, a regra geral do direito de prioridade. 
2. Da subjetividade admitida no reconhecimento do direito de prioridade e suas consequências
A Lei anuncia que o direito de prioridade é atribuído àquele que requerer área considerada livre na data da protocolização do requerimento de título de direitos minerários no DNPM.   A regra, claramente, envolve subjetividade, pois, “área considerada livre” reflete critério subjetivo do administrador, que pode não corresponder, objetivamente, à “área livre”. Todavia, tratando-se de determinação da Lei, é válida a decisão do DNPM baseada na sua consideração (subjetiva e de boa fé) sobre a situação da área requerida, mesmo se incorreta. Embora anulável, tal decisão prevalecerá, caso a sua nulidade não for declarada oportunamente, administrativa ou judicialmente. Estas considerações, por óbvio, não se aplicam ao caso do título outorgado em área já titulada, que constitui direito adquirido de terceiro, situação na qual o título é nulo de pleno direito, já que um direito não pode instalar-se em detrimento de outro preexistente.
De qualquer modo, não bastará que o requerimento de título de direitos minerários protocolizado no DNPM esteja devidamente instruído e a área nele objetivada esteja livre para que seja aprovado. Será necessário também que o DNPM reconheça tal situação, emitindo a sua consideração de que a área objetivada no requerimento está livre e/ou outorgando o título requerido. Esta consideração está sujeita a erros diversos, não podendo sequer ser afastada a hipótese de erros decorrentes da má-fé de servidores do DNPM, já que o próprio legislador a admite tacitamente quando, no art. 66, § 1º, alínea “a”, do Código de Mineração1, determina a anulação ex officio do título de direitos minerários outorgado, no caso de “imprecisão intencional da definição das áreas de pesquisa ou lavra”. 
O requerente poderá opor-se ao indeferimento do seu requerimento, se entender que a decisão de indeferi-lo decorre de consideração equivocada do DNPM sobre a situação de área requerida. Neste caso, deverá pleitear a anulação do indeferimento mediante a interposição dos recursos administrativos e/ou da ação judicial cabíveis. Mas, deverá fazê-lo com presteza, para evitar más consequências, pois, diz a máxima, o direito não protege negligentes (dormientibus non succurrit jus)
Vale esclarecer que, se a área de um requerimento de título de direitos minerários for erradamente considerada onerada, estando livre, e o DNPM decidir indeferir o requerimento, a área requerida ficará livre, podendo ser novamente requerida e titulada por um terceiro. A outorga do título em atendimento a este segundo requerimento, baseada na consideração errada do DNPM sobre a situação da área requerida, é acolhida pela Lei, como se viu, e prevalecerá, tornando-se direito adquirido do seu titular, se o título outorgado não for oportunamente anulado, pelo DNPM ou pelo Judiciário. 
Antes de analisar essa situação, é oportuno discorrer sobre à área objetivada no requerimento indeferido. Tal área deverá ficar livre. mas, costumeiramente, o DNPM a coloca em disponibilidade, em acatamento ao disposto na letra “a” do art. 5º da Portaria MME 12/19973, desprezando o fato de que esta Portaria foi revogada pela Portaria MME 247/20094, e de que a Portaria revogadora não relaciona casos de disponibilidade de áreas. Demais disso, o caso está sujeito ao disposto no art. 26 do Código de Mineração1 que determina a disponibilidade da “área desonerada por despacho publicado no Diário Oficial da União”. Contudo, a área do requerimento indeferido não pode ser desonerada porque não foi onerada, conforme declarado no item 20 do PARECER/PROGE Nº 565/2008-CCE5, aprovado pelo Diretor-geral do DNPM com força normativa no âmbito da Autarquia. É oportuno, pois, transcrevê-lo :
20.      Lado outro, os requerimentos de direitos minerários devem ser classificados como meras expectativas ou direitos eventuais, uma vez que enquanto não realizada sua análise cabal com a outorga do título, mesmo ultrapassada a fase do indeferimento de plano, ainda estariam sujeitos ao indeferimento pelo Estado, situação impeditiva do nascimento do direito propriamente dito. (Grifou-se)
Na verdade, o entendimento expresso nesse Parecer já era aplicado na Portaria DNPM 199/20066 que, no parágrafo único do art. 2º, veda a cessão e transferência de requerimentos de títulos de direitos minerários. A vedação equivale a declarar que tais requerimentos não constituem direitos, já que o titular de um direito pode cedê-lo ou transferi-lo. Desse modo, entende-se que a área objetivada no requerimento de títulos de direitos minerários ficará sujeita a uma oneração sob a condição resolutiva do indeferimento do requerimento. Se esta condição for realizada, gerará efeitos ex tunc, com o retorno do processo à situação existente antes da protocolização do requerimento, quando a área estava livre. 

3. Do prazo decadencial de um ano do direito de pleitear a nulidade de títulos de direitos minerários  
O prazo decadencial de um ano para qualquer interessado pleitear a nulidade de títulos de direitos minerários, está fixado no art. 66, caput e § 3º. do Código de Mineração1, nos seguintes termos :  
Art. 66 – São anuláveis os Alvarás de Pesquisa ou Decreto de Lavra quando outorgados com infringência de dispositivos deste Código. 

 [...] 
§ 3º - A nulidade poderá ser pleiteada judicialmente em ação proposta por qualquer interessado, no prazo de 1 (hum) ano, a contar da publicação do Decreto de Lavra no Diário Oficial da União. (Grifou-se)
A referência exclusiva ao Decreto de Lavra (hoje, Portaria de Lavra) feita no dispositivo, com omissão do Alvará de Pesquisa, deve ser debitada a descuido do legislador, já que ambos os títulos são mencionados no caput do dispositivo, que anuncia a sua matéria. Ademais, o art. 103 do Regulamento do Código de Mineração - RCM7 repete o art. 66 do Código1 regulamentado, acrescentando-lhe as Autorizações de Pesquisa omitidas e substituindo a referência ao Decreto de Lavra por Concessões de Lavra. De resto, considerando que todos os títulos de direitos minerários têm natureza jurídica de concessão de direito real de uso da propriedade minerária, já que as relações jurídicas envolvidas neste instituto adequam-se àquelas próprias destes títulos, a regra da decadência, anunciada no § 3º do art. 66 do Código de Mineração1 e complementada no § 3º do art. 103 do seu Regulamento7, atingirá todos.
Desse modo, a decadência do direito de anular títulos de direitos minerários não é aquela de cinco anos, prevista no art. 54 da Lei 9.784/19998, pois, em face de matéria minerária, esta Lei tem caráter geral, prevalecendo, neste caso, o prazo decadencial de um ano, contado a partir da publicidade da outorga do título no D.O.U., fixado no § 3º do art. 66 do Código de Mineração1, lei especial (lex especialis derrogat legi generali). Este dispositivo, repita-se, decreta a impossibilidade do Poder Judiciário declarar a nulidade dos citados títulos após decorrido este prazo decadencial. 

A Administração Pública também deve respeito a esse prazo decadencial, ou seja, após a decorrência do mesmo, são inconstitucionais as decisões administrativas de anular títulos de direitos minerários. De fato, o art. 5º, XXXV, da Constituição Federal9 proclama que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. Se a lei impede o Poder Judiciário de declarar a nulidade do título de direitos minerários, após um ano contado da publicação da outorga do título no D.O.U., quando decai o direito de pleitear a sua nulidade em juízo, a Administração, a fortiori, também estará impedida de fazê-lo. Caso contrário, estaria dotada de poderes de julgamento excluídos da alçada do próprio Poder Judiciário.

A esse respeito, o PARECER/PROGE Nº 233/200110 esclarece que :
[...] o art. 66 do Código de Mineração encontra-se harmonizado com o espírito das leis de direito mineral que, reconhecendo a importância da mineração para o desenvolvimento sócio econômico nacional, cuidou de garantir a estabilidade do minerador para exercer suas atividades [...]” 

“[...] anteriormente à publicação da lei 9784, a AGU, em analisando processo a respeito de direito minerário, firmou entendimento de que o prazo prescricional ora debatido era de 01 ano – PARECER 04/93. 

A AGU, portanto, já reconhecia o prazo decadencial de um ano do direito da Administração declarar a nulidade de títulos de direitos minerários, antes da vigência da Lei 9.784/1999. A propósito, a prevalência do disposto no art. 66, § 3º, do Código de Mineração sobre os termos do art. 54 da citada Lei, é anunciada na declaração lançada no art. 69 da mesma Lei, de que “Os processos administrativos específicos continuarão a reger-se por leis próprias, aplicando-se-lhes apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei”. 
A Doutrina é concordante a respeito da revisão de decisões administrativas, a exemplo do insigne Celso Antônio Bandeira de Mello11 que, em seu brilhante “Curso de Direito Administrativo”, assim se refere à revisão de decisão da Administração (ipsis litteris) :
Nas hipóteses em que se trate de rever uma anterior decisão sua, haver-se-á de entender, caso não haja outro prazo estabelecido, que o prazo decadencial jamais excederá àquele correspondente ao da prescrição da ação judicial de que disporia. Pois é óbvio que o termo prescritivo da ação destina-se precisamente a proporcionar a estabilização das situações jurídicas. 

Também a douta Maria Sylvia Zanella Di Prieto12, na sua magistral obra “Direito administrativo” esclarece :
Desse modo, prescrita a ação na esfera judicial, não pode mais a Administração rever os próprios atos, quer por iniciativa própria, quer mediante provocação, sob pena de infringência ao interesse público na estabilidade das relações jurídicas.

Cabe anotar que o art. 66 do Código de Mineração1 refere-se à nulidade de títulos de direitos minerários, sem citar a sua caducidade. Trata-se, certamente, de outro descuido do legislador, já que os artigos 63 e 65, anteriores, fazem alusão à caducidade dos referidos títulos, sem mencionar a sua nulidade, e os artigos 67, 68 e 69, posteriores, referem-se a ambas. Assim, o que foi aqui mencionado sobre a nulidade de títulos de direitos minerários, vale também para a sua caducidade. 
Em conclusão, o título de direitos minerários outorgado em decorrência de incorreta consideração do DNPM sobre a situação da área objetivada no requerimento que lhe deu origem, ficará sujeito, durante um ano, à condição resolutiva da declaração da sua nulidade, administrativa ou judicialmente. Decorrido este prazo, sem o implemento desta condição, o título  cristalizar-se-á como direito adquirido do seu titular, devido à decadência do direito de pleitear a sua nulidade ou caducidade, conforme estabelecido no art. 66, caput e § 3º, do Código de Mineração1, complementado pelo art. 103, caput e § 3º, do seu Regulamento7
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